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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS  EM  FACE  DE
ACORDÃO  QUE  DESPROVEU  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO – OMISSÃO NA APRECIAÇÃO
DE ARGUMENTO LEVANTADO NAS RAZÕES
DO AGRAVO – VÍCIO SANADO – EMBARGOS
ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO NO
RESULTADO DO JULGADO.

– Com efeito, a decisão embargada foi omissa e
não  apreciou  a  alegação  de  necessidade  de
aceitação prévia de fiança bancária pelo Estado
da Paraíba,  matéria  que  passa  a  se  enfrentar
agora.

– De acordo com o STJ, a prévia anuência da
Fazenda  Pública  só  é  exigida  para  fins  de
substituição de garantia prestada em ações de
execução  fiscal,  o  que  não  é  a  hipótese  dos
autos,  uma  vez  que  o  presente  agravo  fora
interposto  numa  ação  cautelar  inominada,  na
qual  se  busca  a  expedição  de  certidão  de
regularidade  fiscal  positiva  com  efeitos  de
negativa,  tendo  em  vista  que  a  empresa
embargada  garantiu  o  crédito  por  fiança
bancária.
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–  Portanto,  suprida  a  omissão,  os  embargos
devem ser acolhidos apenas para integrar este
ponto  ao  acórdão  embargado,  sem,  contudo,
modificar o resultado do julgamento, que negou
provimento ao presente agravo de instrumento.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, por
unanimidade  de  votos,  em  acolher  embargos  de  declaração  com
efeito integrativo, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 145.

RELATÓRIO

Cuidam-se  de  embargos  de  declaração opostos  pelo
ESTADO DA PARAÍBA em face do acórdão (fls.  113/119) que negou
provimento  ao  seu  agravo  de  instrumento,  e  manteve  a  decisão
interlocutória  (fl.  56/58)  que,  nos  autos  da  ação cautelar  inominada
movida pela  LAFARGE BRASIL S/A, ora embargada, deferiu liminar e
determinou  que  o  Estado:  I) forneça  certidão  de  regularidade  fiscal
positiva com efeitos de negativa, uma vez que a dívida foi garantida por
fiança bancária; e  II) não inclua a empresa no Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN.

Nas razões deste agravo, o Estado da Paraíba sustenta
que  o  acórdão  embargado  não  apreciou  a  alegação  de  que,  em  se
tratando de execução fiscal, a fiança bancária só pode ser recebida como
garantia da dívida se for previamente aceita pelo exequente (Fazenda
Pública), o que não ocorreu na hipótese.

Por  esses  motivos,  pediu  o  acolhimento  dos  embargos
para  enfrentar  esta  matéria  e  integrar  o  acórdão,  para  fins  de
prequestionamento (fls. 125/133).

É o relatório.

VOTO

Com efeito, o acórdão embargado foi omisso com relação
a alegação de necessidade de aceitação prévia da fiança bancária pela
Fazenda Pública, argumento este que passo a analisar agora.

O ESTADO DA PARAÍBA alega que a apresentação de
carta de fiança como garantia da dívida depende de prévia aceitação da
Fazenda  Pública,  consoante  entendimento  firmado  pelo  STJ  no
Resp1.090.883/SP.
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Assim, sustenta que como na hipótese não houve prévia
aceitação da carta de fiança por sua parte,  esta não poderia ter  sido
recebida  como garantia  da  dívida,  a  fim de  justificar  a  expedição  de
certidão de regularidade fiscal positiva com efeitos de negativa e impedir
a inscrição da embargada no CADIN.

Todavia, não assiste razão ao embargante.

De fato, o STJ entende ser necessária a prévia aceitação
da fiança bancária pelo credor na  ação de execução fiscal, uma vez
que esta se realiza no interesse do credor (Fazenda Pública). É o que
dispõe o supracitado julgado, veja-se:

EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE CARTA DE
FIANÇA BANCÁRIA.  ACEITAÇÃO PELO EXEQÜENTE.
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULAS NºS 282 E
356/STJ.  VIOLAÇÃO  535  DO  CPC  NÃO-
CONFIGURADA.  AFERIÇÃO  DA  VIABILIDADE  DO
DOCUMENTO BANCÁRIO. REEXAME DO SUBSTRATO
FÁTICO. SÚMULA Nº 07/STJ.

I - As matérias insertas nos artigos 131, 458, II e 459, do
CPC não foram apreciadas pelo Tribunal a quo, restando
ausente o requisito do prequestionamento,  pelo que se
aplicam à hipótese vertente as Súmulas nºs 282 e 356,
do Supremo Tribunal Federal.

II  - Há de se afastar a suposta violação ao art. 535 do
CPC, vez que o Tribunal a quo ao apreciar a demanda
manifestou-se sobre todas as questões pertinentes à litis
contestatio, fundamentando seu proceder de acordo com
os  fatos  apresentados  e  com  a  interpretação  dos
regramentos  legais  que  entendeu  aplicáveis,
demonstrando as razões de seu convencimento.

III  -  Não  há  como  ser  afastada  a  necessidade  de
aceitação da garantia pelo exeqüente,  uma vez que
somente com a avaliação da carta de fiança bancária
é  possível  verificar  sua  higidez  para  garantir  a
execução fiscal.

IV -  Para aferir  a  viabilidade de aceitação da carta  de
fiança bancária visando garantir a execução, necessário
se faz o reexame do substrato fático contido nos autos, o
que encontra óbice na Súmula nº 07/STJ.

V -  A Fazenda Pública  não  é  obrigada  a  aceitar  bens
nomeados à penhora fora da ordem legal insculpida no
art.  11  da  Lei  6.830/80,  pois  o  princípio  da  menor
onerosidade do devedor preceituado no art. 620 do CPC
não pode resultar em um ônus exacerbado para o credor.
Precedentes:  AgRg  no  Ag  nº  1.030.451/SP,  Rel.  Min.
ELIANA CALMON, DJe de 06.08.2008; AgRg no REsp nº
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1.049.233/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de
05.08.2008;  e  AGA nº  547.959/SP,  Rel.  Min.  DENISE
ARRUDA, DJ de 19.04.2004.

VI - Recurso especial improvido.

(STJ -  REsp  1090883/SP,  Rel.  Ministro  FRANCISCO
FALCÃO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  20/11/2008,
DJe 01/12/2008)

[em negrito]

Entretanto,  este  entendimento  não  se  aplica  ao  caso
porque, ao contrário do que alega o embargante, a ação principal não é
uma execução fiscal, mas, sim uma ação cautelar inominada na qual,
repita-se, busca apenas a expedição de certidão de regularidade fiscal
positiva com efeitos de negativa com vista a possibilitar a participação da
empresa embargada em processos licitatórios.

Ademais,  a  apresentação  de  fiança  bancária  com  esta
finalidade  (expedição  de  certidão  positiva  com efeitos  de  negativa)  é
plenamente possível,  exatamente como decidiu  o acórdão embargado
em harmonia com o pacífico entendimento do STJ que assim dispõe:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO
ART.  535  DO CPC.  INEXISTENTE.  EXISTÊNCIA DOS
REQUISITOS  LEGAIS  PARA  O  DEFERIMENTO  DA
CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida,  como  se  depreende  da  leitura  do  acórdão
recorrido,  que  enfrentou,  motivadamente,  os  temas
abordados  no  recurso  de  apelação,  ora  tidos  por
omitidos.

2.  O oferecimento de fiança bancária não suspende a
exigibilidade do crédito tributário, mas  garante o débito
exequendo,  o que possibilita, todavia,  a expedição de
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

3. Para se decidir em sentido contrário às conclusões do
Tribunal  de  origem,  quanto  à  presença  dos  requisitos
legais  que  ensejaram  o  deferimento  da  cautelar,  seria
necessário  o  revolvimento  fático-provatório  do  feito,
procedimento obstado pelo enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

(STJ -  AgRg  no  AREsp  701.323/PE,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
20/08/2015, DJe 01/09/2015)
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NOS TERMOS DO ART.
151  DO  CTN,  É  INCABÍVEL  A  SUSPENSÃO  DA
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE
NA  OFERTA  DE  CARTA  DE  FIANÇA  BANCÁRIA
(SÚMULA 112/STJ), O QUE NÃO IMPEDE, TODAVIA, A
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS
DE  NEGATIVA,  A  TEOR  DO  ART.  206  DO  CTN.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Proferida pelo eminente Ministro LUIZ FUX, a decisão
ora  agravada  assentou,  em  apertada  síntese,  que  a
prestação  de  caução,  mediante  o  oferecimento  de
fiança bancária, ainda que no montante integral do valor
devido,  não  se  encontra  encartada  nas  hipóteses
elencadas no art. 151 do CTN, não ostentando o efeito de
suspender  a  exigibilidade  do  crédito  tributário,  mas,
apenas,  o  de  garantir  o  débito  exeqüendo,  em
equiparação ou antecipação à penhora,  permitindo-se,
neste  caso,  a  expedição  de  Certidão  Positiva  com
Efeitos de Negativa (DJe de 03.03.2011).

2.  Entrementes,  em seu  dispositivo,  tal  decisão  negou
provimento ao Agravo de Instrumento e manteve, assim,
o acórdão recorrido, que, fundado no Enunciado 112 da
Súmula de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
deu provimento ao Agravo de Instrumento para reformar
a decisão do Magistrado de piso que, por sua vez, em
pedido de antecipação de tutela, indeferiu a suspensão
da exigibilidade do crédito tributário, mas, por outro lado,
concedeu medida cautelar incidental, para suspender os
efeitos  do  Auto  de  Infração  que  constituiu  o  imposto
devido, bem como determinar a expedição da Certidão
Positiva com Efeitos de Negativa, uma vez ofertada,
em garantia, Carta de Fiança Bancária.

3. Agravo Regimental provido para, provendo-se o Agravo
de Instrumento, conhecer do Recurso Especial e dar-lhe
provimento,  reformando-se,  em  parte,  o  acórdão
recorrido, para restabelecer a decisão de primeiro grau,
mas apenas na parte em que determinou a expedição da
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

(STJ -  AgRg  no  Ag  1185481/DF,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 15/10/2013, DJe 05/11/2013)

[destaques de agora]

Portanto, como não assiste razão ao embargante, verifica-
se  que  o  acréscimo  deste  ponto  ao  acórdão  embargado  em  nada
modifica  o  resultado  do  julgamento,  devendo  os  embargos  serem
acolhidos  apenas  para  integrar  ao  acórdão  nos  termos  acima  e,  por
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conseguinte,  mantido  o  desprovimento  do  agravo  de  instrumento
interposto pelo Estado da Paraíba, ora embargante.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO apenas para  integrar a matéria acima discutida ao
acórdão embargado, sem, contudo, modificar o resultado do julgamento,
que negou provimento ao presente agravo de instrumento.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso
Gouveia, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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